
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO NÚMERO 002 DE 15 DE ABRIL DE 2.013, DE AUTORIA DOS MEMBROS DA MESA DIRETORA, QUE DISPÕE SOBRE O REGULAMENTO DOS PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPEHO DO SERVIDOR PÚBLICO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO, PERTENCE AO QUADRO DE SERVIDORES EFETIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




Cuida a espécie de Projeto de Resolução de autoria dos Membros da Mesa Diretora, que dispõe sobre o Regulamento dos Procedimentos de Avaliação de Desempeho do servidor público em Estágio Probatório, pertence ao quadro de servidores efetivos da Câmara Municipal de Botucatu e dá outras providências.




Consta da justificativa que acompanha o presente, o seguinte: 



“Compete aos membros da Mesa Diretora a iniciativa de proposituras que dizem respeito aos servidores e aos serviços internos da Câmara Municipal. 

Desta forma, apresentamos o presente Projeto de Resolução que tem por finalidade regulamentar os Procedimentos de Avaliação de Desempenho do Servidor Público em Estágio Probatório, pertencente ao quadro de servidores efetivos da Câmara Municipal de Botucatu.

O estágio probatório é o período pelo qual um servidor público concursado passa por um processo de avaliação no cargo efetivo. Neste período de três anos sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliações, observados alguns fatores, tais como assiduidade, pontualidade, disciplina, responsabilidade, iniciativa, conduta, dentre entre outros. 

O estágio probatório está previsto na Lei Complementar nº 911/2011 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Botucatu, e requer regulamentação específica para que a administração tenha condições de aferir o desempenho do servidor para o fim de determinar a efetivação ou não do mesmo em cargo efetivo”.
Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende regulamentar os procedimentos de avaliação de desempenho dos servidores em estágio probatório.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O presente Projeto de Resolução é de iniciativa privativa dos Membros da Mesa Diretora, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais do Poder Legislativo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Resolução, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de apresentação do mesmo. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal, à Lei Orgânica do Município de Botucatu e ao Regimento Interno.

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Resolução as devidas justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Resolução não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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